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Senhor Presidente,

No uso de minhas atribuições como Vereador, com base nos
Arts. 4”, incisos 1, iii e VIII; 5ª, incisos Vi e Vii e 8º, inciso |, todos
da Lei Orgânica do Município e com base no Art. 116 do Regimento
interno, submeto a apreciação e aprovação desta Casa de Leis o
presente Projeto de Lei Ordinária, com seguinte redação:

CAPÍTULO |

Denominação e Finalidade

Art. 1“ - Por esta Lei fica instituída, como política pública de meio ambiente,
no âmbito do Município de Ribeirão Preto, a proteção e conservação das
nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres, estabelecendo os seus
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos.

Parágrafo único — As normas que estabelecem a proteção às nascentes no
Município de Ribeirão Preto estão alinhadas com as da Constituição da

República Federativa do Brasii, promulgada em 5 de outubro de 1988, Art. 225,

% e incisos; da Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 05 de
outubro de 1989, Arts 191 a 204 e da Lei Estadual nº 13.007, de 15 de maio
de 2008. (É
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CAPÍTULO ll

Dos principios, objetivos, conceitos e diretrizes
Seção I

Dos Principios

Art. 2ª ? Constituem principios desta lei:

l -— da precaução, consistente no reconhecimento de que não constitui

elemento essencial ou condição para a efetividade normativa desta legislação a
exigência de certeza cientifica para que se estabeleça e se cumpram ações de
proteção e de conservação ambientais, inclusas ai a adoção de medidas

eficazes para prevenir a degradação ambiental das nascentes e cursos d'água
do Município;
ll — da prevenção, que deverá servir de orientação para as políticas públicas
locais de meio ambiente e na adoção de medidas, em âmbito local, para mitigar

e eliminar o que cause impactos na hidrologia, especialmente ao microssistema

das nascentes e cursos d'água no território do Município;
lll — do poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor, efetivo ou potencial,
deverá arcar com o ônus do dano ambiental decorrente de sua atividade, não

podendo transferi—lo e nem seus custos para a sociedade;
lV — do usuário—pagador, segundo o qual todo aquele utilizador de recursos
naturais deve arcar com os custos de sua utilização, para que o ônus não seja
transferido para a sociedade, nem tampouco para a Administração Municipal;
V — do protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou

benefícios para as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou

ações auxiliem na preservação, conservação e recuperação das nascentes e
cursos d'água no Municipio, visando garantir meio ambiente equilibrado e
preservado para que dele se beneficie toda a sociedade;
Vl —- da participação da sociedade civil, nos processos consultivos e
deliberativos, com amplo acesso à informação, bem como a mecanismos
administrativos de eficácia da presente legislação, inclusive no que diz respeito
à compensação e reparação de danos ambientais;
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Vll — do desenvolvimento sustentável, segundo o qual a proteção ambiental é
parte integrante do processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida
para todos os cidadãos e atender equitativamente as necessidades de

gerações presentes e futuras;
Vlll — das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o

qual os agentes e Entes públicos e privados mais desenvolvidos e que
guardem relação com a produção de elementos ou produtos danosos
ou prejudiciais ao clima e ao meio ambiente ou com o combate aos
efeitos destes elementos ou produtos, em um espirito de colaboração e
parceria pró—ativa para a conservação, proteção e restauração da
saúde e integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa
na proteção e conservação das nascentes, mananciais, cursos d'água
e congêneres no Município;
IX — abordagem holística, pelo qual não se adotará uma visão univoca
na abordagem e na solução dos problemas relacionados à proteção e
conservação das nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres
no território do Municipio de Ribeirão Preto; tendo em conta, ainda, os
impactos e os direitos das futuras gerações a um ambiente local
saudável e ecologicamente equilibrado e a garantia de abastecimento
de água de qualidade e potabilidade, preservando o Município quanto
aos riscos de crises hídricas ou hidrológicas;
X — da ação governamental, mediante o qual o Poder Público deverá
ser um Ente presente e ativo na elaboração, consecução, atuação
efetiva e fiscalização permanente, com relação ao que possa
influenciar e trazer prejuízos à preservação e conservação das
nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no território
municipal, em especial no reconhecimento da importância de sua
presença ativa na manutenção do equilibrio ecológico, considerado o
meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente
protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, com racionalidade na
utilização do solo, do subsolo e da água, seja por meio do
acompanhamento estatal da qualidade das águas municipais, seja por

za?“



&fimara ªitílnnírípal treªtingirãoªmir
(Éstabo be gás ($$.qu

mecanismos de restrição de uso e de licenciamentos ambientais, seja
por ações de planejamento e de fiscalização do uso sustentável dos
recursos hídricos naturais no Municipio;
Xl —— da cooperação, que implica na interação entre os diversos Órgãos,
Agências, Organismos, Agentes e Entes Públicos de âmbito local,

regional, nacional e internacional e entre o Estado e entidades e
cidadãos de boa—fé, com espírito de parceria para a realização dos
princípios e objetivos maiores desta Lei e das demais legislações
pertinentes em nível Estadual e Nacional, naquilo que pertinente e
cabível em âmbito local;
Xll — da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência quanto
a informação sobre os programas, processos e atos levados a efeito na
efetiva e eficiente proteção à qualidade da preservação e da
conservação das nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres
no Município, especialmente no tocante aos riscos potenciais à saúde e
ao abastecimento;
XlII — da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a
escola fundamental, a construir atitudes adequadas de conscientização
quanto a necessidade de preservação e conservação ambiental,
especialmente quanto a água e seus usos, incentivar o estudo, a

pesquisa e a implantação de tecnologias orientadas para o uso racional
e a proteção dos recursos ambientais e outras ações positivas que
levem ao controle e proteção destes recursos;
XlV —- da internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus
custos sociais e ambientais, de forma a não transferir tais
responsabilidades e custos para a sociedade e cumprir o quanto
previsto no Art. 225, caput, da Constituição Federal de 05 de outubro
de 1988 e artigos 191 e 192 da Constituição do Estado de São Paulo
de 1989.

Parágrafo único — A proteção e conservação das nascentes,
mananciais, cursos d'água do Municipio de Ribeirão Preto e as ações
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dela decorrentes ou consequentes, executada sob a responsabilidade
do Poder Público, com a participação da coletividade, observarão os
principios acima elencados e, quanto às medidas a serem adotadas na
sua execução, deverão atender ao seguinte:

I — todos tem o dever de atuar em benefício das presentes e futuras
gerações, na redução dos impactos decorrentes das interferências
antrópicas sob o sistema climático;
ll — deverão ser tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as
causas identificadas como de impacto decorrente de intervenções ou
ações humanas em âmbito local sobre as nascentes, mananciais,
cursos d'água e congêneres no Municipio;
lll — as medidas tomadas devem levar em consideração a extensão e a
natureza das intervenções humanas sobre as águas municipais,
distribuir os ônus e os encargos decorrentes entre os setores
econômicos e as populações e comunidades interessadas de modo
equitativa e equilibrado e sopesando as responsabilidades individuais,
atendidos os principios da razoabilidade e da proporcionalidade;
lV — o desenvolvimento sustentável deve ser garantido mediante a
adequada e permanente proteção ambiental das nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres no Município;
V -— as ações de âmbito local para o enfrentamento das situações e
condições adversas para a proteção e defesa das águas municipais,
notadamente as nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres
no Municipio, devem considerar e integrar-se com as ações promovidas
em âmbito regional, estadual e nacional, por entidades públicas e, ou
privadas.

Seção Il

Dos objetivos

Art. 3º — São objetivos desta lei, em âmbito locali
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! —— identificação e localização, através de levantamento cartográfico,
das nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres existentes no
Municipio;
ll — universalização das informações decorrentes da realização do

estudo previsto no inciso l, através da edição de um “Mapa das
Nascentes, Mananciais, Cursos D'agua e Congêneres do Município de
Ribeirão Preto”, bem como por meio da disponibilização gratuita desses
dados em sitio eletrônico próprio;
lil — demarcação das áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres do Municipio de Ribeirão Preto, por meio de sinalização
indicativa quanto à localização geográfica, fluxo e qualidade da água;
lV — adoção de medidas, inclusive por meio da realização de
campanhas educativas, em conjunto com os demais Municípios
integrantes da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, com o Estado
de São Paulo e com a União, permitindo a conscientização das
populações locais em relação a importância da preservação das
nascentes de água;
V —— estudo e implantação de ações objetivando a recomposição de
matas ciliares no entorno das nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres no Municipio;
Vl —- adoção de medidas voltadas à proteção e recuperação das nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres no Município e das condições
sanitárias dos núcleos urbanos;
VlI -— promover a consolidação e a expansão das áreas de proteção ambiental

legalmente protegidas, bem como, incentivar os reflorestamentos e
recomposições da cobertura vegetal, com particular atenção às áreas
ambientalmente degradadas no território do Municipio de forma coordenada a
permitir maior proteção às áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres locais;
Vlll — consecução de iniciativas próprias e, especialmente, incentivo e apoio às
ações de organizações não governamentais, inclusive empresas do setor

«lá/'
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privado, permitindo—lhes, sob a supervisão do Poder Público, responder pelas
ações de preservação e conservação dessas áreas, no conceito "adoção de uma
nascente”, inclusive como mecanismo de cumprimento de termos de
ajustamento de conduta por infrações ambientais.

Parágrafo único — Os objetivos aqui apresentados deverão estar em
consonância com o desenvolvimento sustentável, de forma a garantir que o
desenvolvimento econômico local seja estruturado em bases éticas,
ambientalmente sustentáveis, que levem a erradicação da pobreza e suas
causas e a redução das desigualdades sociais em âmbito local, obedecidas as
regulamentaresque vierem a ser editadas pelo Poder Público local.

Seção Ill

Dos conceitos

Art. 4“ — Para os fins desta lei, adotam-se os conceitos em
conformidade com os propósitos da legislação federal e estadual sobre
o tema objeto do caput do Art. 1” desta Lei, em especial as regras da
Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 e as da Lei Estadual nº
13.007, de 15 de maio de 2008, especialmente os seguintes:

I - nascente: sistema ambiental em que o afloramento da água
subterrânea ocorre naturalmente, de modo temporário ou perene, e
cujos fluxos hidrológicos na fase superficial são integrados a rede de
drenagem e que abrange os mais diversos processos hidrológicos,
hidrogeológicos e geomorfológicos que culminam na exfiltração da
água e na formação de um curso dªágua;
ll — manancial: local de formação de uma nascente e de possível uso
para abastecimento de cursos d'água e aproveitamento;
Ill — biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos,
caracteristico de uma determinada região e considerado uma unidade

7 É
do ecossistema;
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lV — ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se
encontra, ambos tratados como um sistema funcional de relações
interativas, com transferência e circulação de energia e matéria;
V - Avaliação Ambiental Estratégica (AAE): análise integrada dos
impactos ambientais e socioeconômicos advindos dos
empreendimentos humanos, considerando—se a inter—relação e a
somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o

objetivo de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares
ambiental, social e econômico;
Vl - adaptação: todas as iniciativas ou medidas capazes de reduzir a
vulnerabilidade de sistemas naturais e seus efeitos sobre a sociedade;
Vll - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema
aos efeitos adversos, antrópicos ou não, inclusive a variabilidade
climática e seus eventos extremos;
VlII - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas
que atende às necessidades presentes, sem comprometer a

possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias
necessidades, no qual a exploração de recursos, a politica de

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as
mudanças institucionais encontram—se em harmonia, para elevação do

potencial atual e futuro de satisfazer as necessidades e aspirações do

ser humano, com preservação ambiental permanente e adequada;
IX - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou

efetivamente utilizados para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar
danos à água, atmosfera, solo, biota e humanos, diminuir a poluição e
o uso de recursos naturais;
)( - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência
rara, considerando—se o padrão de distribuição estatística de
referência, calculado em um determinado lugar;
Xl - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre individuos ou

setores não envolvidos numa determinada atividade econômica;

R%
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Xll — mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto
externo sobre um sistema, aliado a precauções e atitudes para a
eliminação dessa interferência
XIII - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar—
se ou adaptar—se com facilidade a mudanças ou impactos;
XlV — sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um
certo processo ou estado;
XV - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um
sistema em se proteger dos efeitos adversos da ação antrópica ou das
variabilidades climáticas e eventos extremos, considerando em relação
a um dado sistema exposto, a sua sensibilidade e capacidade de
adaptação;
XVI - Zoneamento Ecológico—Econômico — ZEE: instrumento básico e
referencial para o planejamento ambiental e a gestão do processo de
desenvolvimento, capaz de identificar a potencialidade e a vocação de
um território, tornando—o basado desenvolvimento sustentável.

CAPÍTULO ll

Das diretrizes e instrumentos

Seção I

Das diretrizes

Art. 5º - Constituem diretrizes desta lei, dentre outros:

| — atenção ao dever de proteção, defesa e recuperação do meio
ambiente;
ll — obediência aos princípios e regras legais que visem a proteção das
nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres, em nivel local e
sua integração a nivel regional e estadual;
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lll - a formuiação, adoção e implementação de planos, programas,
politicas, metas e ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo
Órgãos Públicos e incluindo parcerias com a sociedade civil;

IV — promover a cooperação sinérgica entre todas as esferas de

governo, organizações multilaterais, organizações não-governamentais,
organizações sociais, empresas, institutos de pesquisas e demais
atores relevantes para a eficiência e efetividade desta lei;

V —- promoção do uso de tecnologias e de métodos eficientes de

proteção de áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres no municipio;
VI —— formulação e integração de normas de planejamento urbano e de

uso e ocupação do solo, com a finalidade de assegurar adequada
proteção as áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres no municipio;
VlI —- distribuiçao equilibrada de usos e intensificação do

aproveitamento do solo, especialmente dos vazios urbanos em áreas
urbanizadas, de forma equilibrada em relação a infraestrutura e
equipamentos existentes, aos transportes públicos e ao meio ambiente,
e modo a evitar tanto a sua ociosidade quanto a sua sobrecarga e a
otimizar os investimentos coletivos, preferindo a aplicação do conceito
de cidade compacta;
VlII — priorização da proteção restritiva de usos de solo em locais onde
identificadas & existência de nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres no municipio;
IX — promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos,

programas e projetos públicos e privados no município, com a
finalidade de incorporar a dimensão protetiva de nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres em âmbito local;
X — prestar apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à
promoção do uso de tecnologias de combate a toda ação, humana ou

não, que possam ser potencial ou efetivamente, prejudiciais a

101%
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preservação de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no
município;
Xl — proteção e ampliação das matas ciliares e áreas verdes no entorno
de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no municipio;
Xll - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de
serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de
sustentabilidade;
Xlll — estímulo à participação pública e privada nas discussões de
âmbito local, com influência em niveis regional, estadual e nacional, de
relevância sobre o tema de proteção hidrológica;
XlV — utilização de instrumentos econômicos de apoio, tais como
isenções, subsídios e incentivos tributários ou de financiamento, na
forma da lei, visando a adequada proteção de nascentes, mananciais,
cursos d'água e congêneres em âmbito local;
XV — utilização de instrumentos econômicos de desestímulo, tais como
sanções econômicas, fiscais e administrativas entre outras formas e
processos, na forma da lei, visando a proteção e recuperação de áreas
de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no municipio;
XVI —- formulação, adoção, implantação e acompanhamento de planos,
programas, políticas, metas visando a promoção do uso racional, da
conservação e do combate ao desperdício da água e o

desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;
XVII — estímulo a minimização da quantidade de resíduos gerados, ao
reuso e à reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e
ao tratamento e depósito ambientalmente adequado aos resíduos
remanescentes, pra proteção das águas locais;
XVlll — promoção de arborização das vias públicas e dos passeios
públicos, com ampliação das áreas de permeabilidade do solo, bem
como da recuperação e da preservação de áreas de interesse para a

drenagem e de ampliação de áreas verdes, aliadas à divulgação a

população sobre a importância para o meio ambiente equilibrado, da

11%
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manutenção da permeabilidade do solo e do respeito à legislação
vigente sobre o assunto;
XIX — estimular a educação ambiental como forma de obtenção de visão
crítica sobre as questões ambientais e sua influência na proteção de
águas para garantia da vida em âmbito local e no nivel do bioma
característico da região metropolitana e sua inserção no plano global.

Seção ll

Dos instrumentos

Art. 6º - São instrumentos da presente lei:

! — aqueles previstos na legislação federal e estadual, que tenham
como destino os Entes Municipais;
ll » a política municipal de educação ambiental, de que cuida a Lei

Ordinária Municipal nº 13.385, de 03 de novembro de 2014;
III — as unidades de conservação ambiental no Município e, para fins de
integração, as existentes na Região Metropolitana;
lV — os parques municipais, no tocante a estrutura ambiental;
V -— as áreas verdes e de preservação ambiental onde encontradas
nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no município;
VI — o Plano Diretor e as Leis que o estruturam, o Plano Plurianual do
Município, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e as Leis de Orçamentos
Municipais, naquilo que diga respeito aos temas tratados nesta Lei;
Vll —- o Fundo Municipal do Meio Ambiente (Fundo Pró Meio Ambiente);
Vlll — os Planos de Ação para preservação, conservação e controle de
desmatamento no Município;
lX -— A Comunicação Municipal sobre o Clima e os Pareceres ou
Relatórios do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -

COMDEMA;
X — as Comunicações, Pareceres, Resoluções e demais normativas dos
Órgãos Ambientais;

17%
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Xl — as medidas econômicas, fiscais e tributárias destinadas a
estimular a proteção de áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água
e congêneres no município e as destinadas a coibir a degradação
ambiental e arbórea locais, na forma da lei, tais como aliquotas
diferenciadas, isenções, compensações, incentivos, aplicação de
sanções e vedações de natureza administrativa e, ou econômico—fiscal,
a serem estabelecidas na forma de lei específica;
Xll — as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes
financeiros públicos e, ou privados que tenham como objetivo ações
ambientais e de conservação e recuperação de áreas de nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres no municipio;
XlII — o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de
fomento, que tenham como objeto a proteção e conservação de
nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no município;
XIV -— as dotações específicas para ações de proteção ambiental sobre
a matéria objeto desta lei no orçamento público do município;
XV — as verbas públicas decorrentes de programas de âmbito nacional,
disponibilizadas, na forma da lei, pela União e pelo Estado para o

municipio;
XVI -— as parcerias público-privadas que vierem a ser firmadas para
consecução dos objetivos desta lei;
XVll — as medidas existentes ou a serem criadas, que estimulem o
desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a
proteção e redução da degradação ambiental em áreas de nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres no município, tais como:

a) estabelecimento de critérios de preferência em licitações e
concorrências públicas, compreendidas ai as parcerias público-privadas
e as autorizações, permissões, outorgas e concessões para exploração
de serviços públicos e recursos naturais;
b) propostas que visem e propiciem maior economia de energia,

R%
água e outros recursos naturais e redução de resíduos.
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XVllI -— os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer
outros estudos sobre nascentes, mananciais, cursos d'água e

congêneres no municipio, elaborados com base em informações e
dados fornecidos por entidades públicas e privadas;
XIX — as medidas de divulgação, educação e conscientização da

população;
XX — o monitoramento climático em âmbito local;
XXl — os indicadores de sustentabilidade;
XXII — o estabelecimento de padrões ambientais e de metas,
quantificáveis e verificáveis, para a adequada proteção e redução de

degradação ambiental de áreas de nascentes, mananciais, cursos
d'água e congêneres no município.
XXIII — as ações de recuperação ambiental, florestamento e
reflorestamento nas áreas públicas, áreas de proteção e reservas do

municipio;
XXIV —— as avaliações de impactos ambientais sobre o microclima e
sobre o macroclima, inclusive as de âmbito da região metropolitana;
XXV — as ações conjuntas dos Municipios integrantes da Região
Metropolitana de Ribeirão Preto, para a mitigação e extinção dos
efeitos degradantes às áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água
e congêneres.

Subseção !

Dos Instrumentos de informação e de Gestão

Art. 7º — Constituem instrumentos de informação e de gestão, para os
fins desta lei:

1 — a publicação quinquenal da comunicação municipal, contendo
inventários de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no

município;
14%
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Il — a implementação pelo Poder Público, com apoio dos órgãos
especializados, de um banco de dados permanente para o

acompanhamento e orientação voltada para o controle e proteção das
áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no
município;

Parágrafo único — os instrumentos de informação e os estudos
necessários à sua implementação e para a publicação do documento de
comunicação deverão ser financiados com o apoio dos recursos
públicos previstos nos incisos Vl e VII, do Art. 6º desta lei, sem
prejuízo de outros recursos públicos que lhes forem acometidos ou
daqueles oriundos de convênios e parcerias público privadas.

Art. 8“ -— O Poder Público Municipal exigirá do setor privado a
elaboração de inventários ambientais acerca das ações e atividades
que possam ter influência ou impacto sobre a proteção de águas
municipais, notadamente quanto ações antrópicas sobre as nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres no município, bem como a
comunicação e a publicação de relatórios sobre as medidas executadas
para proteção e recuperação ambiental adequadas à conservação e
proteção permanente de tais áreas.

Art. 9º — O Poder Público Municipal divulgará anualmente os dados
relativos às nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres do
municipio, especialmente quanto as medidas de proteção adotadas e a
qualidade das águas ali encontradas, no âmbito do Município.

Art. 10 — O Poder Público Municipal manterá e disponibilizará banco de
projetos de preservação, proteção e recuperação de áreas degradadas
de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres, passíveis de
implementação no municipio.

”%
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Subseção Il

Dos Instrumentos de Comando e de Controle

Art. 11 — As licenças ambientais de empreendimentos que gerem
impactos ou riscos hidrológicos, em especial no tocante as nascentes,
mananciais, cursos d'água e congêneres em âmbito local terão a sua
expedição ou emissão condicionadas à apresentação de um plano de

proteção e, ou, de recuperação de tais áreas, inclusive medidas de

compensação ambiental, devendo, para tanto, obedecer aos padrões
estabelecidos pelos órgãos competentes, de conformidade com as
normativas em vigor.

Parágrafo único — O Poder Público Municipal deverá se articular com

os Órgãos de controle ambiental de âmbito estadual e federal para
aplicação de critérios técnicos nas licenças de sua competência.

Subseção lll

Dos Instrumentos Econômicos

Art. 12 — O Poder Público poderá promover renúncia fiscal, de
conformidade com a sua legislação orçamentária e com as regras do
Art. 14, incisos e parágrafos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, para a consecução dos objetivos desta lei, mediante lei

específica.

Art. 13 — Os empreendimentos que promovam o uso de energias
renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que
resultem em redução de uso e conservação de água ou ampliem a

capacidade de sua absorção ou armazenamento, poderão ser
contemplados com direito aos fatores de redução de outorga onerosa
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de potencial construtivo adicional na forma definida na lei e no plano
diretor estratégico.

Art. 14 — Os empreendimentos e ações que resultem em redução
significativa da captação e uso de águas das nascentes, mananciais,
cursos d'água e congêneres ou ampliem a capacidade de sua
preservação, absorção ou armazenamento poderão gozar de
renegociação de suas dívidas tributárias para com o Município na forma
a ser definida e estabelecida em lei própria.

Art. 15 — Os projetos de conservação, proteçao, recuperação ambiental
de áreas de nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no
municipio, poderão ser beneficiados com fatores de redução de
impostos municipais a eles incidentes, mediante critérios e
procedimentos a serem estabelecidos em legislação especifica.

Art. 16 — Com vistas a desestimular as atividades com significativo
potencial de danos às nascentes, mananciais, cursos d'água e
congêneres no município, o Poder Público estabelecerá, além das
medidas protetivas e repressivas cabíveis, as medidas de
compensação econômica, cuja receita será destinada a compor os
fundos de que tratam os incisos Vl e VII, do Art. 6º desta lei.

Parágrafo único — os recursos dos fundos de que tratam os incisos VI

e VII, do Art. 60 desta lei serão priorizados para a execução de projetos
voltados para a proteção de áreas de nascentes, mananciais, cursos
d'água e congêneres no município ou investimentos em pesquisas e
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme
critérios definidos em lei específica.
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Art. 17 — O Poder Público estabelecerá critérios e procedimentos para
a elaboração de projetos de recuperação e proteção de áreas de
interesse hidrológicos no território do Município,

Art. 18 - Todo aquele que proprietário ou possuidor legítimo de área ou

terreno urbano localizado no Município de Ribeirão Preto instituir ou

manifestar interesse em instituir em sua propriedade a criação de
Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) e promoverem
recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental ou
nela atribuir o caráter de preservação permanente, no todo ou em
parte, destinada a promover os objetivos desta lei, poderá usufruir de
mecanismo de compensação econômico-fiscal, de conformidade com

legislação especifica a ser editada pelo Poder Público.

5 1ª - A propriedade particular declarada, no todo ou em parte, de

preservação ambiental ou Reserva Particular do Patrimônio Natural
(RPPN) poderá receber incentivo da Administração Municipal, na forma
de legislação especifica a ser editada.

& 2ª - Os incentivos aqui versados somente serão disponibilizados ao
proprietário ou legitimo possuidor, após decorrido um ano em que a
área tiver sido declarada e devidamente averbada ou registrada no

registro público imobiliário competente, como de preservação ambiental
ou Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)

5 3ª - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente e outros Órgãos
Municipais prestarão as orientações técnicas aos proprietários ou
legítimos possuidores de áreas privadas interessados em declarar
terrenos localizados no território do Município como áreas de
preservação ou RPPN.

mir/”
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& 4º - O proprietário ou legitimo possuidor que declarar e averbar ou
registrar propriedade imobiliária localizada no Municipio como de
preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na apreciação de
projetos de restauração ou recuperação ambiental que possam ser
contemplados com recursos dos fundos de cuidam os incisos VI e VII,
do Art. 6º desta lei.

Subseção lV

Das Contratações Sustentáveis

Art. 19 -— As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo
Municipio de Ribeirão Preto deverão incorporar em suas regras
critérios ambientais e de sustentabilidade nas especificações de
produtos e serviços, com ênfase especial ao atendimento aos objetivos
desta lei.

Art. 20 — O Poder Público se articulará com entidades de pesquisa para
a divulgação de critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos
e serviços.

Subseção V

De Educação, Comunicação e Difusão

Art. 21 — O Poder Público, com a participação da sociedade civil

organizada, criará e realizará programas e ações de educação
ambiental, em linguagem acessível e compativel com diferentes
públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os
impactos decorrentes da ação antrópica sobre as águas, enfocando, no
mínimo, os seguintes aspectos:

l— causas e impactos da ação humana sobre a conservação de águas;

lº);
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ll —— vulnerabilidades do Município e de sua população quanto ao
abastecimento de água potável;
lll —- medidas de controle de uso e de consumo consciente e água;
|V — educação ambiental e importância da preservação e conservação
do meio ambiente local;
V — proteção, conservação e preservação de nascentes, mananciais,
cursos d'água e congêneres no município e do reflorestamento e sua
preservação.

Parágrafo único —- nos planos e projetos educacionais deverá o

Municipio integrar aos já existentes e previstos em legislação posta em
vigor e relacionada a educação ambiental, privilegiando as ações
educativas que aliem teoria à prática.

CAPÍTULO m

Dos Fundos e sua Aplicação

Art. 22 — Os recursos do Fundo Pró Meio Ambiente, de que cuida a

legislação municipal própria, poderão e deverão ser empregados,
também, na implementação dos objetivos desta lei, sem prejuizo das
finalidades daquela lei.

Art. 23 — Fica instituído o Fundo Municipal de Recuperação de
Nascentes e Congêneres (FMRN), que deverá atender aos fins e
objetivos desta lei e cuja instituição, fins, fontes de custeio e de receita
serão regulamentados em lei própria.

Art. 24 — Os Fundos aqui referidos poderão se beneficiar das regras e
resultados de termos de ajustamento de condutas de fins ambientais,
firmados com órgãos municipais ou com o Ministério Público e
destinados para os fins legais e de preservação das áreas de

nascentes, mananciais, cursos d'água e congêneres no municipio.

ací
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CAPÍTULO IV

Dos recursos

Art. 25 - Para a execução desta lei, as despesas correrão por conta de
recursos dos Fundos Pró Meio Ambiente e do Fundo Municipal de
Recuperação de Nascentes e Congêneres (FMRN), além de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Parágrafo único — Faculta—se a execução desta lei mediante convênios
e, ou parcerias público-privadas, bem como, mediante subvenções de
programas ou recursos do Ministério do Meio—Ambiente e da Secretaria
Estadual do Meio-Ambiente, alem de doações ou outros meios lícitos
de obtenção de recursos.

CAPÍTULO v
Disposições Finais

Art. 43 - Esta iei entra em vigor após sua publicação oficial.

dª;? A,

SALA DAS SESSÓES,& de ;_;; iu _ de 2018.

”Mw—““??M&M”»»
u lnho Pereira
Vereador
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mais certo portanto, do que prever, a propósilo, uma ação concertada dos Poderes
Públicos de todos os níveis. ”

Aliás, no tocante a competências materiais comuns, cotejando os artigos
23 e 24 da Constituição de 1988 temos que a legislação local pode suplementar as

normas gerais porventura editadas pela União principalmente no tocante a questões

como educação e proteção ambiental; sendo certo que se busca aqui aliar esta gama de

realidades que envolve a vida humana em sociedade, principalmente no âmbito local.

Há compatibilidade, ainda, no plano vertical, deste projeto de lei com a
disciplina da ecologia no plano do Estado de São Paulo que disciplina o tema na
Constituição do Estado de São Paulo de 1989, mui particularmente os seus artigos 180,

incisos I, lll, IV e V e 184, inciso IV, com os quais este projeto se harmoniza.

No tocante à Lei Orgânica do Município também previu a disciplina do

meio ambiente no plano local, em seus artigos 4ª, incisos I, III e VIII; Sº, incisos, V, VI

e VII; 156 a 158, todos estes aliados a previsão de competência reservada a Câmara de

Vereadores pela Lei Orgânica do Município, no seu artigo 8º, inciso I, emprestando
validade a este projeto de lei.

Com o presente projeto não há nenhuma interferência na competência
destinada ao Executivo, pois o objetivo visado é o de definir os princípios e práticas
ambientalmente seguras para a proteção das áreas de nascentes, mananciais, cursos

d'água e congêneres no municipio, sem estabelecer direção ou definir serviços públicos,
não invadindo nenhuma atribuição e competência próprias do Chefe do Executivo.

Não se olvidou & questão econômica do projeto, definindo que além de

previsão de sua execução mediante recursos e orçamento próprios possa haver o seu
cumprimento através de convênios e outros mecanismos que permitam com a
colaboração da sociedade civil organizada, desonerando os cofres públicos.

Sendo assim, solicitamos o apoio e o voto dos nobres pares para a

aprovação do presente Projeto de Lei, que visa a atender a tais interesses públicos
locais.

')?



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as
Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de

Texto compilado dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006;
revoga as Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 9

Mensagem de veto 7.754, de 14 de abril de 1989. e a Medida Provisória nº
2.166—67, de 24 de agosto de 2001; e da' outras
providências,

A PRESlDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO !

DlSPOSlÇÓESGERAIS

Art. 19 (VETADO).

Art. iº-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e
as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria—prima florestal, o controle da origem dos
produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e ªnenceiros para
o alcance de seus objetivos. (lnclu ido pela Lei nº 12.727, de 2012);

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes
princípios: _(lncluldo pela Lei nº 12.727, de 2012);

I - anrmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas de
vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema climático,
para o bem estar das gerações presentes e futuras; (lnoluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

Il - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e demais
formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da



população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioenergia;
(incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

ill - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País com a
compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da
vegetação; (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

IV — responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a sociedade
civil. na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e
sociais nas áreas urbanas e rurais; ,(lnciuido pela Lei nº 12.727, de 2012);

V « fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do soio e da água, a
recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (MM12.727, de 2012);

Vl - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da vegetação
nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. (incluido pela Lei nº
12.727, de 2012)

Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de
utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do Pais. exercendo-se os direitos
de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.

& 12 Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei são
consideradas uso irregular da propriedade, aplicandose o procedimento sumário previsto no inciso ll do art. 275 da Lei

nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos do 5 _19

do art. 14 da Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções administrativas, civis e penais.

$ 29 As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza,
no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.

Art, 39 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

! - AmazôniaLegal: os Estados do Acre, Para, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões
situadas ao norte do paralelo 13“ 8, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44” W, do Estado do
Maranhão;

ll - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo
gênioo de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem—estar das populações humanas;

lll - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art.
12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promovera conservação da biodiversidade, bem como o abrigo
e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;

|V » área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com
edificações, benfeitoriasou atividades agrossilvipastoris,admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio;

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do agricultor
familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessores por outras coberturas do
solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte,
assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana;

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e
ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se,
cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas especies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e
subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços;

Vlll - utilidade pública: _(Vide ADC Nº 42) [Vide ADIN Nº 4.903)

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;

b) as obras de infraestrutura destinadas as concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário,
inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municipios, saneamento, geetãe—ee
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estaduais—nacionais—ea—mtemaeieaas, bem como mineração exceto, neste ultimo caso, a extração de areia, argila,
saibro e cascalho, (Vide ADIN Nº 4.937) (Vide ADC Nº 42) (Vide ADiN Nº 4.903)

6) atividades e obras de defesa civil;

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no
inciso ll deste artigo;

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio,
quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, deãnidas em ato do Chefe do Poder
Executivo federal;

lX - interesse social: _(Vide ADC Nº 42) _(Vide ADlN Nº 4.903)

a) as atividades imprescindíveisà proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e
controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e
comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a função
ambiental da área;

o) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar
livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de baixa
renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

e) implantação de instalações necessárias a captação e condução de água e de efluentes tratados para projetos
cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade
competente;

9) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio,
quando inexistir alternativa técnica e Iocacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo
federal;

X — atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias a travessia de
um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou a retirada de produtos oriundos das
atividades de manejo agroflorestal sustentável;

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde que
comprovadaa outorga do direito de uso da água, quando couber;

c) implantaçãode trilhas para o desenvolvimentodo ecoturismo;

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras
populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se de pelo esforço próprio dos
moradores;

t) construção e manutenção de cercas na propriedade;

9) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação
aplicável;

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, castanhas
e frutos, respeitada a legislação especinca de acesso a recursos genéticos;

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde que
não implique supressão da vegetação existente nem prejudiquea função ambiental da área;

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável. comunitário e familiar, incluindo a extração de produtos
florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a
função ambiental da área;

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do
Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMAou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;







Vii - os manguezais, em toda a sua extensão;

VIlI — as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem)
metros em projeções horizontais;

ix - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura minima de 100 (cem) metros e inclinação média
maior que 25º, as áreas delimitadas a partir da curva de nivei correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da
eievação sempre em relação a base, sendo esta deônida peio plano horizontal determinado por planície ou espelho
d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de Seia mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;
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Xl - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta)metros, a partir
do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012),
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& 19 Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não
decorrem de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. (Redação dada peia Lei nº 12.727,_d_e
2012), (Vide ADC Nº 42), Wide ADIN Nº 4.903)

& zº (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012);

ª 39- (VETADO).

% 49 Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a
reserva da faixa de proteção prevista nos incisos li e IiI do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa,
salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redaçãº
dada pela Lei nº 12.721 de 2012), (Vida ADC Nº 42), (Vide ADIN Nº 4.903)

5 59 É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. Sº desta Lei, o
plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curio na faixa de terra que Goa exposta no periodo de
vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a
qualidade da agua e do solo e seja protegida a fauna silvestre. _(Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.903)

5 Gº Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos Hscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos ! e H

do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:
_(Vide ADC Nº 42) (Vide ADlN Nº 4.903)

l - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de sete e água e de recursos hídricos, garantindo sua
qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; (Vide ADO Nº 42) (Vide
ADlN Nº 4.903)

il - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; (Vide ADC Nº
gig) _(Vide ADiN Nº 4.903)

lII — seja realizado o licenciamentopelo órgão ambiental competente; _(Vide ADC Nº 42) (Vida ADlN Nº 4.903),

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. (Vide ADC Nº 42) (Vide ADiN Nº 4.903)

L não implique novas supressõesde vegetação nativa.
gg) “(Vide ADlN Nº 4,903)





IV — abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou historico;

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

VII - assegurarcondições de bem—estar público;

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares.

QL- proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. (Incluido pela Lei nº
12727, de 2012);

Seção Il

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente

Art. 7º A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área,
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

5 tº Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da
área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promovera recomposição da vegetação, ressalvados os usos
autorizados previstos nesta Lei.

5 2º A obrigação prevista no & 19 tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de
domínio ou posse do imóvel rural.

5 39 No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a
concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no é
iº. (Vide ADIN Nº 4.937) (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)

Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.

?; lº A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser autorizada
em caso de utilidade pública.

5 2º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de que tratam os
incisos VI e Vli do caput do art. 4º poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do
manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de
regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa
renda. (Vide ADC Nº 42) "(Vide ADIN Nº 4.903)

5 39 É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de urgência, de
atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes
em áreas urbanas.

& 49 Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de
vegetação nativa, além das previstas nesta Lei.

Art. 99 É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de água
e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

CAPÍTULO IiI

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO
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Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente sustentável, devendo-se
considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando novas supressões de vegetação nativa
para uso alternativo do solo condicionadas à autorização do órgão estadual do meio ambiente, com base nas
recomendações mencionadas neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25“ e 45“, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de
atividades agressilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura fisica associada ao desenvolvimento das
atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses
de utilidade pública e interesse social. (Vide ADlN Nº 4.903)



CAPÍTULO Ill—A

(incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

DO USO ECOLOGiCAMENTE SUSTENTÁVEL

DOS APICUNS E SALGADOS

Art. “A. A Zona Costeira e patrimônio nacional, nos termos do 539 do art. 225 da Constituição Federal,
devendo sua ocupação e exploração danse de modo ecologicamente sustentável. (incluido pela Lei nº 12.727,
de2012)

% tº Os apiouns e salgados podem ser utiiizados em atividades de carciniculiura e salinas, desde que observados
os seguintes requisitos: (Incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

| - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) dessa modalidade de fitofisionomia no
bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por cento) no restante do País, excluídas as ocupações consolidadas que
atendam ao disposto no & Gº deste artigo: (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

lt — salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivas e dos processos ecológicos essenciais a eles
associados, bem como da sua produtividade biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros;
(incluido pela Lei nº 123727, de 2012);

lll - licenciamentoda atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, cientificado o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — lBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha ou outros
bens da União, realizada regularização prévia da titulação perante a União; (Incluido pela Lei nº 1272739
2012;

lV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e residuos; (incluído pela Lei nº
12.727, de 2012)

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as Áreas de Preservação Permanente;
e (Incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

VI — respeito as atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades locais. (incluído pela Lei nº
12.727, de 2012);

% zº A licença ambiental. na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, renovável apenas se o empreendedor
cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive por
midia fotográfica. (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012),

5 Sº São sujeitos a apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental — EPIA e Reiatório de impacto
Ambiental — RIMA os novos empreendimentos: (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

l » com área superior a 50 (cinquenta) hectares, vedada a fragmentação do projeto para ocultar ou camuflar seu
porte; (Incluido pela Lei nº 12.72?, de 2012);

lt - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de significativa degradação do meio
ambiente; ou (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

Ill » localizados em região com adensamento de empreendimentos de carcinícultura ou salinas cujo impacto afete
áreas comuns. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

é 4—º— O órgão Iicenoiador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem prejuízo das sanções
administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais causados, alterar as
condicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer: (incluido pela Lei nº 12.727,33
2012),

l - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou medidas de controle previstas no
licenciamento, ou desobediência às normas aplicáveis; (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

il — fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, em qualquer fase do
licenciamentoou período de validade da licença: ou (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012),



Ill - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde pública. (Incluido pela
Lei nº 12,727, de 2012),

5 59 A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona
Costeira — ZEEZOC, com a individualização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1110.000, que
deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da data da publicaçãodesta Lei,
(incluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

5 Gº É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinícultura e salinas cuja ocupação e
implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou jurídica,
comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de compromisso, a proteger a integridade dos
manguezais arbustivos adjacentes. (incluido pela Lei nº 12,727, de 2012),

5 ?º É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer hipótese ou forma, de ocupação ou
exploração irregular em apicum ou salgado, ressalvadas as exceções previstas neste artigo, _(lncluido pela Lei nº
12.727, de 2012)

CAPÍTULO lV

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

Seção I

Da Delimitação da Área de Reserva Legal

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a titulo de Reserva Legal, sem
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais
minimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei: (Redação dada
pela Lei nº 12.727, de 2012)

I — localizado na Amazônia Legal:

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas;

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado;

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais;
ll - localizado nas demais regiões do Pais: 20% (vinte por cento).

& lº Em caso de fracionamentodo imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo Programa de
Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento,

& 2º O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações florestais, de cerrado ou de
campos gerais na Amazônia Legal será definido considerando separadamente os índices contidos nas alíneas a, b e c
do inciso ! do caput.

é 39 Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação nativa
apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver inserido no mencionado
cadastro, ressalvado o previsto no art. 30.

5 49 Nos casos da alínea a do inciso !, o poder público poderá reduzir a Resewa Legal para até 50% (cinquenta
por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área ocupada por
unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras indígenas homologadas. (Vide ADC Nº
32) (Mªl)

5 59 Nos casos da alínea a do inciso l, o poder público estadual, ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente,
poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver Zoneamento Ecológico—
Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado por unidades de conservação
da natureza de dominio público, devidamente regularizadas, e por terras indígenas homologadas. _(Vide ADC Nº
92) (Vide ADlN Nº 4.901)

5 Gº Os empreendimentos de abastecimento público de agua e tratamento de esgoto não estão sujeitos à
constituiçãode Reserva Legal. (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.901)



5 ?º Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de concessão,
permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem empreendimentos de
geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas de transmissão e de distribuição de energia
elétrica. (Vide ADC Nº 42), (Vide ADlN Nº 4.901)

& Sº Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de
implantaçãoe ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias. (Vide ADC Nº 42) (Vide ADiN Nº 4.901)

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico—Econômico- ZEE estadual, realizado segundo metodologia
unificada, o poder público federal poderá:

! - reduzir, exclusivamente para Hns de regularização, mediante recomposição, regeneração ou compensação da
Reserva Legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área de floresta localizada na Amazônia Legal, para
até 50% (cinquenta por cento) da propriedade, excluídas as áreas prioritárias para conservação da biodiversidadee dos
recursos hídricos e os corredores ecológicos;

ll - ampliaras áreas de Reserva Legal em até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais previstos nesta Lei, para
cumprimento de metas nacionais de proteção a biodiversidadeou de redução de emissão de gases de efeito estufa.

% 19- No caso previsto no inciso ! do caput, o proprietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva Legal
conservada e averbada em área superior aos percentuais exigidos no referido inciso poderá instituir servidão ambiental
sobre a área excedente, nos termos da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e Cota de Reserva Ambiental.
(Vide ADiN Nº 4.937) (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.901)

ª 29- Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos - ZEEs segundo a metodologia
unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta Lei, para
a sua elaboração e aprovação.

Art. 14. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os seguintes
estudos e critérios:

I - o plano de bacia hidrográfica;

Il - o Zoneamento Ecológico-Econômico

IlI « a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área de Preservação Permanente, com
Unidade de Conservação ou com outra área legalmente protegida;

lV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e

V - as áreas de maior fragilidade“ambiental.

5 1º O órgão estadual integrante do Sismama ou instituição por ele habilitada deverá aprovar a localização da
Reserva Legal após a inclusão do imóvel no CAR, conforme o art. 29 desta Lei.

5 2g Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, ao proprietário
ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por qualquer órgão
ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da área de Reserva Legal.
(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva
Legal do imóvel, desde que: (Vide ADC Nº 42) (Vide ADlN Nº 4,901)

l - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo;

ll — a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme comprovação do
proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e

ill - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural — CAR, nos
termos desta Lei.

ª tº O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se aitera na hipótese prevista neste artigo.



5 2º O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no Cadastro Ambiental Rural
- CAR de que trata o art. 29, cuja área ultrapasse o minimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área excedente para
fins de constituiçãode servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros instrumentos congêneres previstos nesta
Lei.

5 Sº O cômputo de que trata o caput aplica—se a todas as modalidades de cumprimento da Reserva Legal,
abrangendo a regeneração, a recomposição e a compensação. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012),

ª 49 É dispensada a aplicação do inciso I do caput deste artigo, quando as Áreas de Preservação Permanente
conservadas ou em processo de recuperação, somadas às demais florestas e outras formas de vegetação nativa
existentes em imóvel, ultrapassarem: (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

l « 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta na Amazônia Legal; e
(Incluido pela Lei nº 12.727, de 2012)

ll — (VETADO). (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art. 16. Poderá ser instituído Reserva Legal em regime de condomínio ou coletiva entre propriedades rurais,
respeitado o percentual previsto no art. 12 em relação a cada imóvel. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

Parágrafo único. No parcelamento de imoveis rurais, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada em regime de
condomínio entre os adquirentes.

Seção ll

Do Regime de Proteção da Reserva Legal
Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel

rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou privado.

5 19— Admite—se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, previamente aprovado
pelo órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art. 20.

5 2g Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos integrantes
do Sismama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos de
manejo.

ê Bº É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva Legal desmatada irregularmente
após 22 de julho de 2008. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012), (Vide ADC Nº 42), (Vide ADlN Nº
4.903) (Vide ADIN Nº 4.902)
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5 49 Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, devera ser iniciado, nas areas de que
trata o 5 aº deste artigo, o processo de recomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos contados a partir da data



da publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos estabelecidos pelo Programa de Regularização
Ambiental - PRA, de que trata o art. 59. ,(lncluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art, 18. A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por meio de inscrição no
CAR de que trata o art. 29, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou
de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei.

5 tº A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e memorial descritivo,
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração, conforme ato do Chefe do
Poder Executivo.

% 22 Na posse, a área de Reserva Legal é assegurada por termo de compromisso firmado pelo possuidor com o
órgão competente do Sisnama, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, no mínimo, a localização da área
de Reserva Legal e as obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta Lei,

5 aº A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumidas no termo de compromisso de que
trata o ª 29,

__.o,

5 4º O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis. sendo que,
no período entre a data da publicação desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar fazer a
averbação terá direito à gratuidade deste ato. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012):

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perimetro urbano definido mediante lei municipal não desobriga o
proprietário ou posseíro da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta concomitantemente ao registro do
parcelamento do solo para lins urbanos aprovado segundo a legislação específica e consoante as diretrizes do plano
diretorde que trata o ªlª do art. 182 da Constituição Federal.

Art. 20. No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas práticas de exploração
seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comercial para consumo na propriedade e manejo
sustentável para exploração florestal com propósito comercial.

Art, 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes,
devendo-se observar:

l - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos especificos, quando houver;

ll - a época de maturação dos frutos e sementes;

lll - técnicas que não coloquemem risco a sobrevivência de individuos e da espécie coletada no caso de coleta de
flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial depende de
autorização do órgão competente e deverá atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicara conservação da vegetação nativa da área;

Il — assegurara manutenção da diversidade das espécies;
Ill - conduziro manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regeneração de espécies

nativas.

Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no
proprio imovel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente ao
órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros
cúbicos.

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal, aplica—se igualmente o disposto nos arts. 21, 22 e
23.

Seção lll

Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas

Art. 25. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os seguintes
instrumentos:

! - o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001;





5 29 O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2º da Lei nº 10.267, de 28 de agosto de
2001.

&, 39 A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser requerida até
31 de dezembro de 2017, prorrogável por mais 1 (um) ano por ato do Chefe do Poder Executivo. (Redação dada
pela Lei nº 13.295, de 2016) (Vide Decreto nº 9.257, de 2017) (Vide Decreto nº 9.395, de 2018),

Art. 30. Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que essa
averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão
ambiental as informações relativas a Reserva Legal previstas no inciso lll do % 1º do art. 29.

Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, deverá apresentar ao órgão
ambiental competente a certidão de registro de imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de
compromisso já Hrmado nos casos de posse.

CAPÍTULOVII

DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL

Art. 31. A exploração de florestas nativas e formações sucessores, de domínio público ou privado, ressalvados os
casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão competente do Sisnama, mediante
aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável — PMFS que contemple tecnicas de condução, exploração,
reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.

& tº O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos:

I » caracterização dos meios físico e biológico;

ll — determinação do estoque existente;

lll - intensidade de exploração compativelcom a capacidade de suporte ambiental da floresta;

lv - ciclo de corte compativelcom o tempo de restabelecimento do volume de produto extraído da floresta;

V « promoção de regeneração natural da floresta;

Vl - adoção de sistema silvicultura adequado;

Vil — adoção de sistema de exploração adequado;

Vlll — monitoramentodo desenvolvimentoda floresta remanescente;

tX - adoção de medidas mitigadorasdos impactos ambientais e sociais.

_S, 29 A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao seu detentor a licença ambiental para
a prática do manejo florestal sustentável, não se aplicando outras etapas de licenciamento ambiental.

5 Bº O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental competente com as informações sobre
toda a área de manejo florestal sustentável e a descrição das atividades realizadas.

5 4º O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as operações e atividades desenvolvidas na área
de manejo.

& 5º Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do Chefe do Poder Executivo disposições
diferenciadas sobre os PMFS em escala empresarial, de pequena escala e comunitário.

& 69 Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos do Sisnama deverão
estabelecer procedimentos simplincadosde elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS,

?; 79 Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS incidentes em florestas públicas de
domínio da União.

Art. 32. São isentos de PMFS:

( - a supressão de florestas e formações sucessorespara uso alternativo do solo;



Il — o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas fora das Áreas de Preservação Permanente e de
Reserva Legal;

ill — a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais a que se refere o inciso V do art. 39 ou
por populações tradicionais.

Art. 33, As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria—prima florestal em suas atividades devem suprir-se de
recursos oriundos de:

I - florestas plantadas;

ll - PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama;

lll - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do Sisnama;

lV - outras formas de biomassa florestat dennidas pelo órgão competente do Sisnama.

5 tº São obrigadas a reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal
oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa.

5 2º É isento da obrigatoriedade de reposição florestal aquele que utilize:

l — costaneiras, aparas, cavacos ou outros residuos provenientes da atividade industrial

ll - matériaprima florestal:

a) oriunda de PMFS;

b) oriunda de floresta plantada;

c) não madeireira.

$ 39 A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o interessado da comprovação perante a
autoridade competente da origem do recurso florestal utilizado.

& 49 A reposição florestal será efetivada no Estado de origem da matéria—prima utilizada, mediante o plantio de
espécies preferencialmente nativas, conformedeterminações do órgão competente do Sisnama.

Art. 34. As empresas industriais que utilizam grande quantidade de matéria—prima florestal são obrigadas a
elaborar e implementar Plano de Suprimento Sustentável — PSS. a ser submetido à aprovação do órgão competente do
Sisnama.

& 1º O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima florestal pela atividade industrial.

& 2º O PSS incluirá, no minimo:

! - programação de suprimentode matéria—prima florestal

ll - indicaçãodas áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas;

lil — cópia do contrato entre os particulares envolvidos. quando o PSS incluir suprimento de matéria-primaflorestal
oriunda de terras pertencentes a terceiros,

5 Sº Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado:
I — na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período, não superior a 10 (dez)

anos, previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no inciso Ill do 5 29:

ll - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, licenciadas por órgão
competente do Sisnama, o suprimento será comprovado posteriormente mediante relatório anual em que conste a
locaiizaçãode floresta e as quantidades produzidas.

à 49 O PSS de empresas siderúrgicas, metaiúrgicas ou outras que consumam grandes quantidades de carvão
vegetal ou lenha estabelecerá a utilização exclusiva de matéria—prima oriunda de florestas plantadas ou de PMFS e será
parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento.

5 Sº Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Executivo, os parâmetros de utilização de matéria—prima
florestal para Gris de enquadramento das empresas industriais no disposto no caput.

CAPÍTULOVili





Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981, sem prejuízo de
outras exigências cabíveis.

Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e outros produtos da flora dependerá de licença do órgão federal
competente do Sisnama, observadas as condições estabelecidas no caput.

CAPÍTULO lX

DA PROlBlÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÉNDlOS

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações:
! - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais,

mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou de forma
regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramentoe controle;

Il - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo plano de
manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, visando ao manejo conservacionista
da vegetação nativa, cujas características ecologicas estejam associadas evolutivamenteà ocorrência do fogo;

lll — atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos
competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental
competente do Sisnama.

& iº Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do Sisnama exigirá que os estudos
demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento especítico sobre o emprego do fogo e o
controle dos incêndios.

63” 2º Excetuam—se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e combate aos incêndios e as de
agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionaise indígenas.

5 39 Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a autoridade
competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário ou
qualquer preposto e o dano efetivamente causado.

& 4º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infração pelo uso
irregular do fogo em terras públicas ou particulares.

Art. 39. Os órgãos ambientais do Slsnama, bem como todo e qualquer órgão público ou privado responsavel pela
gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de
contingência para o combate aos incêndios florestais.

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas,
Prevenção e Combate aos incêndios Florestais, que promova a articulação institucional com vistas na substituição do
uso do fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no manejo
do fogo em áreas naturais protegidas,

& 19- A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise dos impactos das queimadas
sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, para
subsidiar planos estratégicos de prevenção de incêndiosflorestais.

& 2º A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças climáticas e potenciais aumentos
de risco de ocorrência de incêndios florestais.

CAPÍTULO X

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVOA PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE



Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuizo do cumprimento da legislação ambiental,
programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas práticas
que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de promoção
do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de progressividade, abrangendo as
seguintes categorias e linhas de ação: (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012):

l - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de
conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente:

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de carbono;

b) a conservação da beleza cênica natural;

c) a conservação da biodiversidade;

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos;

e) a regulação do clima;

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico;

g) a conservação e o melhoramentodo solo;

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito;

ll - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o cumprimento dos objetivos desta
Lei, utilizando—se dos seguintes instrumentos,dentre outros:

a) obtenção de crédito agricola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros menores, bem como limites e
prazos maiores que os praticados no mercado;

b) contratação do seguro agricola em condições melhores que as praticadas no mercado;

o) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito da base de cálculo do
imposto sobre a Propriedade Territorial Rural » ITR, gerando créditos tributários;

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, na forma da Lei nº 9.433,_d_e
& de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou recomposição das Areas de Preservação Permanente, de
Reserva Legal e de uso restrito na bacia de geração da receita;

e) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação nativa, proteção de
espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável realizados na propriedade
ou posse rural, ou recuperação de áreas degradadas;

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios de arame, postes de madeira
tratada, bombas d'água. trado de perfuração de solo, dentre outros utilizados para os processos de recuperação e
manutenção dasAreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito;

Ill - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, conservação e uso
sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como:

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercializaçãoda produção agrícola;

o) destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria da
qualidade ambiental.

% iº Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das propriedades rurais, o programa
poderá prever:

! — destinação de recursos para a pesquisa cientmca e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria da
qualidade ambiental;

ll - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor de imóvel rural, pessoa física ou
jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição das Areas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e
de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008;

lll — utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis destinados a
compensação, recuperação ou recomposição das Areas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito
cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008.

ª 29 O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação tributária para empresas que
industrializem ou comercializam produtos originários de propriedades ou posses rurais que cumpramos padrões e limites



estabelecidos nos arts. 49, Gº, 11 e 12 desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.

5 Gº Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, inadimplentes em relação ao
cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que estejam sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei,
exceto aquelas suspensas em virtude do disposto no Capítulo XIlI, não são elegíveis para os incentivos previstos nas
alíneas a a e do inciso H do caput deste artigo até que as referidas sanções sejam extintas.

é 49 As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito
são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, configurando adicionalidade para nns
de mercados nacionais e internacionaisde reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa.

à 59 O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso l do caput deste artigo deverá integrar os
sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a criação de um mercado de serviços ambientais.

5 Gº Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de Conservação de Proteção integral
são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação prevista no art. 36 da Lei nº 9385, de 18 de 'ulho
de 2000, com a finalidade de recuperação e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade.

& ?º O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso ! deste artigo serão prioritariamente
destinados aos agricultores familiares como definidos no inciso V do art. Sº desta Lei. (Incluido pela Lei nº
12.727, de 2012)

Art. 42. O Governo Federal implantara programa para conversão da multa prevista no art. 50 do Decreto nº 6.514,
de 22 de julho de 2008, destinado a imóveis rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos em áreas onde
não era vedada a supressão, que foram promovidos sem autorização ou licença, em data anterior a 22 de julho de
2008. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012L

Art. 43. (VETADO).

Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambiental - CRA, titulo nominativo representativo de área com vegetação
nativa, existente ou em processo de recuperação: (Vide ADIN Nº 4.937) (Vide ADC Nº 42)»

ll - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os
percentuais exigidos no art. 12 desta Lei;

Ill — protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural — RPPN, nos termos do art, 21 da Lei nº 9.985,
de 18 de julho de 2000;

IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público que
ainda não tenha sido desapropriada.

& tº A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, após inclusão do imóvel no CAR e
laudo comprobatórioemitido pelo próprio órgão ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o controle do órgão
federal competente do Sisnama, na forma de ato do Chefe do Poder Executivo.

5 29 A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada em área de RPPN instituída em
sobreposição a Reserva Legal do imóvel.

5 39 A Cota de Reserva Florestal - CRF emitida nos termos do art. Lili—B da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de
1965, passa a ser considerada, pelo efeito desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental.

5 4ª Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis a que se refere o
inciso V do art. 39 desta Lei.

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor de proprietário de imovel incluido no
CAR que mantenha área nas condições previstas no art. 44.

5 tº O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao órgão referido no caput proposta
acompanhada de:

I — certidão atualizada de matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente;





Art, 50. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos:
l — por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter áreas nas condições previstas nos

incisos ! e II do art. 44;

II - automaticamente, em razão de término do prazo da servidão ambiental;

lli — por decisão do órgão competente do Sisnama, no caso de degradação da vegetação nativa da área vinculada
a CRA cujos custos e prazo de recuperação ambiental inviabilizem a continuidadedo vínculo entre a área e o título.

9 tº O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de Reserva Legal só pode ser efetivado se
assegurada Reserva Legal para o imóvel no qual a compensação foi aplicada.

& 2º O cancelamento da CRA nos termos do inciso lll do caput independe da aplicação das devidas sanções
administrativas e penais decorrentes de infração à legislação ambiental, nos termos da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998.

& 39 O cancelamento da CRA deve ser averbada na matricula do imóvel no qual se situa a área vinculada ao
título e do imóvel no qual a compensação foi aplicada.

CAPÍTULO Xi

DO CONTROLE DO DESMATAMENTO

Art. 51. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo com o disposto
nesta Lei, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo do seio, como medida administrativa
voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade a
recuperação da área degradada.

$ 19 O embargo restringe—se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não alcançando as
atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não relacionadas com a infração.

5 2(_, O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações sobre o imóvel
embargado, inclusive por meio da rede mundial de computadores, resguardados os dados protegidos por legislação
específica, caracterizando o exato local da área embargada e informando em que estágio se encontra o respectivo
procedimentoadministrativo.

é Sº A pedido do interessado, o órgão ambiental responsavel emitirá certidão em que conste a atividade, a obra e
a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conformeo caso.

CAPÍTULOXll

DA AGRICULTURAFAMILIAR

Art. 52, A intervenção e a supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal
para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no inciso X do art. Bº, excetuadas as alíneas b e
9, quando desenvolvidas nos imóveis a que se refere o inciso V do art. Bº, dependerão de simples declaração ao órgão
ambiental competente, desde que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR.

Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva Legal, nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 39, o proprietário
ou possuidor apresentará os dados identificando a área proposta de Reserva Legal, cabendo aos órgãos competentes
integrantes do Sisnama, ou instituição por ele habilitada, realizar a captação das respectivas coordenadas geográficas,

Parágrafo único. O registro da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. Sº e' gratuito, devendo
o poder público prestar apoio técnico e jurídico.

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da area de reserva legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art.
Sº, poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por espécies
exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.

Parágrafo único. O poder público estadual deverá prestar apoio técnico para a recomposição da vegetação da
Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 39.

Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 39 observará procedimento simplificado
no qual será obrigatória apenas a apresentação dos documentos mencionados nos incisos i e II do 5 tº do art. 29 e de
croqui indicando o perímetro do imóvel, as Areas de Preservação Permanente e os remanescentes que formam a
Reserva Legal.





Seção I

DisposiçõesGerais
Art. 59, A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data da

publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período. por ato do Chefe do Poder Executivo, implantar
Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com o objetivo de adequa-las aos
termos deste Capitulo.

& iº Na regulamentação dos PRAs. a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da
publicaçãodesta Lei. sem prejuízo do prazo definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-seaos Estados e ao
Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas peculiaridades
territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme preceitua o art. 24 da ConstituiçãoFederal.

& 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, devendo essa adesão ser
requerida no prazo estipulado no 5 39 do art. 29 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.335, de 2016)

5 3ª Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente integrante do Sisnama convocará o
proprietário ou possuidor para assinar o termo de compromisso, que constituirá titulo executivo extrajudicial.

é 49 No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito Federal, bem
como após a adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o proprietário
ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas a supressão
irregular de vegetação em Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legai e de uso restrito. '(Vlde ADIN
Nº 4.937), _(Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)

5 Sº A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as sanções decorrentes das infrações
mencionadas no é 49 deste artigo e, cumpridas as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para
a regularização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e condições neles estabelecidos, as multas referidas
neste artigo serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente, regularizando :) uso de áreas rurais consolidadas conformedefinido no PRA. (Vide ADlN Nº 4.937)»
_(Vide ADC Nº 42) (Vide ADiN Nº 4.902)

& Gº (VETADO). (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel ou posse rural perante o órgão
ambiental competente, mencionado no art. 59, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38, se e 48 da
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, enquanto o termo estiver sendo cumprido. (Vide ADlN Nº 4.937)
(Vide ADC Nº 42) (Vide ADlN Nº 4.902)

& iº A prescrição ficará interrompida durante o periodo de suspensãoda pretensão punitiva.

?; 2º Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta Lei.

Seção Il

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente
Art. 61. (VETADO),





Ari. 61—A. Nas Áreas de Preservação Permanente, e autorizada, exclusivamente, a continuidade das atividades
agroesiivipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consoiidadas até 22 de julho de 2008,
(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) (Vide ADIN Nº 4.937) (Vide ADC Nº 42) Wide ADiN Nº 4.902)

& iº Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas consolidadas em Áreas de
Preservação Permanente ao iongo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas
marginais em 5 (cinco) metros, contados da borda da calha do ieito regular, independentemente da largura do curso (!

'água. (incluido paia Lei nº 12,72?, de 2012);

€ 29- Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais que
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória
a recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito reguiar,
independentemente da largura do curso d'água. (inciuido pela Lei nº 12.?27, de 2012),

% 39 Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) móduios fiscais que
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória
a recomposição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da oaiha do leito regular,
independentemente da largura do curso d'água, (incluido peia Lei nº 12727, de 2012);

5 49 Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em
Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas
faixas marginais: (inciuido pela Lei nº 12.727, de 2012),

i - (VETADO); e (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

II - nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o minimo de 20 (vinte) e o maximo de 100
(cem) metros, contados da borda da calha do ieito regular. (incluido peia Lei nº 12.727, de 2012);

5 59 Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno de nascentes e
olhos d'água perenes, será admitida a manutenção de atividades agroesiivipasforis, de ecoturismo ou de turismo rural,
sendo obrigatória a recomposição do raio minimo de 15 (quinze) metros. (inciuido pela Lei nº 12.727,33
2012);

é Gº Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno
de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades agrossiivipastoris, de ecoturismo ou de turismo
rurai, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginai com largura mínima de: (incluido pela Lei nº
12.727, de 2012)

i - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; _(Inciuido pela Lei nº
12.727, de 2012)

ii — 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos
fiscais; (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

iiI - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro)
módulosEscais; e _(Inoiuido pela Lei nº 12.727, de 2012),



lV — 30 (trinta) metros, para imoveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais. (incluido
pela Lei nº 12.727, de 2012);

& 79 Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição das faixas marginais,
em projeção horizontal, delimitadas a partir do espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de: _(lnoluido
pela Lei nº 12.727, de 2012)

l — 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro) módulos fiscais; e (incluído peª
Lei nº 12.727, de 2012);

II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais.
(incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

5 Sº Será considerada. para os fins do disposto no caput e nos 55 lº a ?º, a área detida pelo imóvel rural em 22
de julho de 2008. (incluido pela Lei nº 12,727, de 2012);

& Qº A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no CAR para fins de monitoramento,
sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do solo e da água que visem à mitigação dos
eventuais impactos. (incluído pela Lei nº 12727, de 2012);

ª 10. Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções já existentes, e o proprietário ou
possuidor rural responsável pela conservação do solo e da água, por meio de adoção de boas práticas
agronômicas. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

5 11. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do solo e da
água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo
nesses locais. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

à 12. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades agrossilvlpastoris,
de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades, independentemente das determinações contidas
no caput e nos && iº a 79, desde que não estejam em área que ofereça risco à vida ou à integridade física das
pessoas. _(lncluido pela Lei nº 12.727, de 2012):

5 13, A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos seguintes
métodos: (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

l — condução de regeneração natural de espécies nativas; (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

Il - plantio de espécies nativas; (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012),

Ill - plantio de espécies nativas conjugado com a condução de regeneração natural de espécies nativas;
(incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência
regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser reoomposta, no caso dos imóveis a que se refere o inciso
V do caput do art. 39; ,(lncluido pela Lei nº 12.727. de 2012);

V - (VETADO). (Incluido pela Lei nº 12.72?, de 2012);

5 14. Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, veriâcada a existencia de risco de agravamento
de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de medidas mitigadoras que garantam a estabilidade
das margens e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de órgão colegiado
estadual equivalente. (Incluido pela Lei nº 12727, de 2012);

& 15. A partir da data da publicação desta Lei e até o termino do prazo de adesão ao PRA de que trata o ª 29 do
art. 59, e autorizada a continuidade das atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser
informadas no CAR para nns de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas de conservação do solo e da
água. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

é 16. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de Unidades de
Conservação de Proteção integral criadas por ato do poder público até a data de publicação desta Lei não são passíveis
de ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos do caput e dos ªté 19 a 15, ressalvado o que



dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo órgão competente do
Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento do Chefe do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor rural
ou ocupante a qualquer título adotar todas as medidas indicadas. (incluido peia Lei nº 12.727, de 2012);

€ 1?. Em bacias hidrográncas consideradas críticas. conforme previsto em iegislação especifica, o Chefe do
Poder Executivo poderá, em ato próprio. estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação
nativa superiores as definidas no caput e nos % tº a 79, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica
e o Conselho Estadual de Meio Ambiente. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

5 18. (VETADO). (inoiuido pela Lei nº 12.727, de 2012);

Art. 6143 Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho de 20083 detinham até 10 (dez)
módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Areas de Preservação
Permanente é garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as Áreas de
Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará: (incluido pela Lei nº 12.727 de 2012) (Vide ADlN Nº
4.937) ((Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)

| - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois) módulos
fiscais; (incluído pela Lei nº 12.727, de 2012);

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) e de até 4
(quatro) módulos fiscais; (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

lll - (VETADO). (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012);

,
Art. 61.0. Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas consolidadas em

Areas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará as
exigências estabelecidas no art. 61-A, observados os limites de cada área demarcada individualmente objeto de
contrato de concessão de uso, até a titulação por parte do instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
lncra. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012); (Vide ADlN Nº 4.937) (Vide ADC Nº
gg) (Vide ADlN Nº 4.902)

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que
foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente a Medida Provisória
nº 2,166—67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível
máximo operativo normal e a cota máxima maximorum. (Vide ADiN Nº 4.903)

Art. 63. Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, Vili, lX e X do art 49, será admitida
a manutenção de atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como da
infraestrutura física associada ao desenvolvimentode atividades agressilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas
para uso alternativo do solo. (Vide ADiN Nº 4.937) _(Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)

& 1º O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito às áreas de vegetação campestre
natural ou já convertidas para vegetação campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa perene ou de
ciclo longo.

5 2º A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput e condicionada à adoção de práticas
conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural.

& Bº Admite—se, nas Áreas de Presewação Permanente, previstas no inciso Vlil do art. 49, dos imóveis rurais de
ate' 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo e da



água, mediante deliberação dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos colegiados estaduais equivalentes, a
consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de vida.

_Art. 64. Na Reurb—S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a
regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei
específica de regularização fundiária urbana. (Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)

é 19 O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico que demonstre a
melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas.

& 29 O estudo técnico mencionado no % 1º deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

l - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;
ll - especificação dos sistemas de saneamento básico;

lil — proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de inundações;

lV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização;

V — comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano—ambiental, considerados o uso adequado
dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso;

Vi- comprovação da melhoria da habitabilidadedos moradores propiciada pela regularização proposta; e

Vil - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água.

;F: A r m.! «lan :.' “<! ' ? fundiária»:

Art. 65.__Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente não
identificadas como áreas de risco, a regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de
regularização fundiária, na forma da lei específica de regularização fundiária urbana. (Redação dada peª
Lei nº 13.465, de 2017)

?) tº O processo de regularização fundiária de interesse específico deverá incluir estudo técnico que demonstre &

melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior e ser instruído com os seguintes elementos:
(Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)

l — a caracterização fisico-ambiental, social, cultural e econômica da área;

II — a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições e
potencialidades da área;

Ill — a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados,
outros serviços e equipamentos públicos;

lV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciais na área de influência
direta da ocupação, sejam elas águas superficiaisou subterrâneas;

V — a especificação da ocupação consolidada existente na área;

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de massa rochosa, tais como
deslizamento, queda e rolamentode hlocos, corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico;



Vli - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as caracteristicas tipicas da Área de
Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de
regularização;

Vlll — a avaliação dos riscos ambientais;

lX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos
moradores a partir da regularização; e

X — a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos corpos d'água, quando
couben

5 29 Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água, será
mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado.

5 Sº Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata o 5 2ª
podera ser redetinidade maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento.

Seção lll

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal
Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal

em extensão inferior ao estabelecido no art. 12. poderá regularizar sua situação, independentemente da adesão ao PRA,
adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente:

I » recompora Reserva Legal;

li - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal;

Ill - compensar a Reserva Legal.

5 lª A obrigação prevista no caput tem natureza real e e' transmitida ao sucessor no caso de transferência de
domínio ou posse do imóvel rural.

& 2º A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios estipulados pelo órgão
competente do Sisnama e ser concluída em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no minimo 1/10 (um
décimo) de área total necessária à sua complementação,

& Sº A recomposição de que trata o inciso i do caput poderá ser realizada mediante o plantio intercalado de
espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros:
(Incluido pela Lei nº 12.72?, de 2012), (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.901)

[ - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de ocorrência regional;

il — a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da área total a ser
recuperada.

& 49 Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva Legal na forma dos 55 2º e
39 terão direito à sua exploração econômica, nos termos desta Lei.

5 59 A compensação de que trata o inciso ill do caput deverá ser precedida pela inscriçãoda propriedade no CAR
e poderá ser feita mediante: _(Vide ADC Nº 42) (Vide ADiN Nº 4.901)

| — aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA;

II — arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal;

Ill - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público
pendente de regularização fundiária;

IV — cadastramento de outra área equivalente e excedente a Reserva Legal, em imóvel de mesma titularidadeou
adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, desde que
localizada no mesmo bioma.

& Sº As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do 5 5ª deverão: _(Vide ADC Nº 42)
“(Vide ADIN Nº 4.901)



l — ser equivalentes em extensão a área da Reserva Legal a ser compensada;
Ii — estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada;

lll - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União ou pelos Estados.

5 79 A definição de áreas prioritárias de que trata o & 69 buscará favorecer, entre outros, a recuperação de bacias
hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores ecológicos, a conservação de grandes áreas
protegidas e a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados.

5 Sº Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso lll do caput poderá ser feita
mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietária de
imóvel rural que não detém Reserva Legal em extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de
Conservação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou pendente de
regularização fundiária.

& 99 As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de viabilizar a
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

Art. 67, Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que
possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, a Reserva Legal será
constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas conversões
para uso alternativodo solo. (Vide ADC Nº 42), (Vide ADlN Nº 4.902) (Vide ADIN Nº 4901)

Art. 68. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação nativa
respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor a época em que ocorreu a supressão
são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração para os percentuais exigidos nesta
Lei. (Vide ADC Nº 42) (Vida ADlN Nº 4.901)

ª “lº Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações consolidadas por
documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados
agropecuários da atividade, contratos e documentos bancários relativos à produção, e por todos os outros meios de
prova em direito admitidos.

ª 29 Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros necessários que
possuam indice de Reserva Legal maior que 50% (cinquenta por cento) de cobertura florestal e não realizaram a
supressãoda vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor a época poderão utilizar a área excedente de
Reserva Legal também para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental — CRA e outros
instrumentos congêneres previstos nesta Lei.

CAPÍTULOXlV

DiSPOSlÇÓESCOMPLEMENTARES E FlNAiS

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama os estabelecimentos comerciais
responsáveis pela comercialização de motosserras, bem como aqueles que as adquirirem.

& tº A licença para o porte e uso de motosserras será renovada a cada 2 (dois) anos.

& 2º Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visível do equipamento, numeração cuja
sequência será encaminhada ao órgão federal competente do Sisnama e constará nas correspondentes notas fiscais.

Art. 70. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de conservação da natureza, na forma
da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e de outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras formas de
vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá:

I - proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção, bem
como das espécies necessárias a subsistência das populações tradicionais, delimitando as areas compreendidas no ato,
fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies;

Il . declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta—
sementes;

Iil - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pessoas físicas ou
jurídicas que se dedicam à extração, indústria ou comercio de produtos ou subprodutos florestais.

Art. 71. A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará o Inventário Florestal
Nacional, para subsidiar a análise da existência e qualidade das florestas do Pais, em imóveis privados e terras
públicas.



Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e mecanismos para uniformizar a coleta, a manutenção e a
atualização das informaçõesdo Inventário Florestal Nacional.

Art. 72. Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao uso alternativo do
solo, e equiparada à atividade agrícola, nos termos da Lei nº 8.171 de 17 de ianeiro de 1991 que “dispõe sobre a
política agrícola".

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a participação dos órgãos
estaduais, indicadores de sustentabilidade, a serem publicados semestralmente, com vistas em aferir a evolução dos
componentes do sistema abrangidos por disposições desta Lei.

Art. 74, A Câmara de Comercio Exterior - CAMEX, de que trata o art. 2043 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de
1998, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.216—37, de 31 de agosto de 2001, e autorizada a adotar medidas
de restrição às importações de bens de origem agropecuária ou florestal produzidos em paises que não observem
normas e padrões de proteção do meio ambiente compativeis com as estabelecidas pela legislação brasileira.

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir mecanismo que permita o
acompanhamento de sua implementação, considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a
implementação dos instrumentos previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietáriose possuidores de imóvel rural,
a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso de matéria—prima florestal e
o controle e prevenção de incêndios florestais.

Art. 76. (VETADO).

Art. 77. (VETADO).

Art. 78. O art. Elº—A da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9913; O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por
instrumento público ou particular ou por termo administrativo nrmado perante órgão
integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para
preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão
ambiental.

é 19 O instrumentoou termo de instituição de servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os
seguintes itens:

I - memorial descritivo de área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de
amarração georreferenciado;

ll » objeto da servidão ambiental:

ill - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor;

lV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental.

& 2º A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e a Reserva
Legal mínima exigida.

ª 39- A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve
ser, no minimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.

5 49 Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis
competente:
! - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental;

ll — o contrato de alienação, cessão ou transferência de servidão ambiental.

5 59 Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser
averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos,

& Gº É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação
de área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de
retificação dos limites do imóvel.

5 79 As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do a_r_t_.

44-A da Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito
desta Lei, como de servidão ambiental." (NR)



de suas modalidades. para proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR.
Art. 78-A. Após 31 de dezembro de 2017, as instituiçõesfinanceiras so' concederão crédito agrícola, em qualquer

pela Lei nº 13.295, de 2016) (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.902)

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo será prorrogado em observância aos novos prazos de que trata
o 5 39— do art.29. (incluido pela Lei nº 13.295, de 2016)

Art. 79. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. Qº—B e Qº-C:

“Art. 9ª—_B_. A servidão ambiental podera ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua.

& tº O prazo mínimo da servidão ambiental temporária e de 15 (quinze) anos.

5 2º A servidão ambiental perpétua equivale, para fins crediticios, tributários e de acesso
aos recursos de fundos púbiicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN,
definida no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

5 Bº O detentor de servidão ambiental poderá aiiená—la, cadê—la ou transferHa, total ou
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário
ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como tim social.”

“Art. 9º—_Ç_. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser
averbado na matriculado imóvel.

é 19 O contrato referido no caput deve conter. no mínimo, os seguintes itens:

| - a delimitação de área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental;

ll - o objeto da servidão ambiental;

llI — os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores;

|V - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental;

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor de servidão ambiental;

Vl — a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais
necessárias, em caso de ser descumprido.

& 29 São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no
contrato:

| - manter a área sob servidão ambiental;

|| - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos
naturais ou artificiais;

lIi — permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor de servidão ambiental;

iV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos,

ª 39- São deveres do detentor de servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no
contrato:

i — documentar as caracteristicas ambientais da propriedade;
ll - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiente! está sendo
mantida;

IIl — prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos
sucessores de propriedade;

(Redação dada



lV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão;
V - defenderjudicialmente a servidão ambiental.”

Art. 80. A alínea d do inciso ll do & lº do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996 passa a vigorar com
a seguinte redação:

91) sob regime de servidão ambiental;

..................................................................................." (NR)
Art. 81. O caput do art. 35 da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art, 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária ou da vegetação
secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre função
social e é de interesse público, podendo, a critério do proprietário, as áreas sujeitas a
restrição de que trata esta Lei ser computadas para efeito da Reserva Legal e seu excedente
utilizado para fins de compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva Ambiental —

CRA.

..................................................................................." (NR)

Art. 82. São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a instituir, adaptar ou reformular,
no prazo de 6 (seis) meses, no âmbito do Sisnama, instituições florestais ou afins, devidamente aparelhadas para
assegurar a plena consecução desta Lei.

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão credenciar, mediante edital de seleção pública,
profissionais devidamente habilitados para apoiar a regularização ambiental das propriedades previstas no inciso V do
art. Sº, nos termos de regulamento baixado por ato do Chefe do Poder Executivo.
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Art. 83. Revogam-se as Leis nºª- 4.771, de 15 de setembro de 1965 e 7.754, de 14 de abril de 1989. e suas
alterações posteriores, e a Medida Provisória nº 2.166—67, de 24 de agosto de 2001.

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2012; 1919 da Independência e 1249 da República.
DILMA ROUSSEFF
Mendes Ribeiro Filho
Márcio Pereira Zimmermann
MiriamBelchior
Marco Antonio Raupp
Izabel/a Mônica Vieira Teixeira
Gilberto José Spier Vargas
Aguinaldo Ribeiro
Luis Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2012



Ficha informativa

LEI Nº 13.067, DE 15 DE MAIO DE 2908

(Projeto de lei nº 1383/07, do Deputado Chico Sardeili - PV)

institui o Programa de Proteção e Conservação das Nascentes de Água.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Estado, o Programa de
Proteção e Conservação das Nascentes de Agua.
Artigo 2º - O programa a que se refere o “caput" do artigo anterior será implantado, por intermédio
da Secretaria do Meio Ambiente, para promoção e implemento dos seguintes objetivos:
l » identificação e localização, atraves de levantamento cartográfico. das nascentes de água
existentes no Estado;
li - universalização das informações decorrentes da realização do estudo previsto no inciso !,
atraves da edição de um “Mapa das Nascentes do Estado”, bem como por meio da
disponibilização gratuita desses dados em “site” próprio;
lll - demarcação das áreas de nascente, por meio de sinalização indicativa quanto a localização
geográfica, fluxo e qualidade da água;
iV « adoção de medidas inclusive por meio da reaiização de campanhas educativas, em conjunto
com os Municípios, permitindo a conscientização das popuiaçôes locais em relação à importância
da preservação das nascentes de água;
V — estudo e implantação de ações objetivando a recomposição de matas ciliares no entorno das
nascentes;
Vi — adoção de medidas voltadas à proteção e recuperação dos mananciais e das condições
sanitárias dos núcleos urbanos;
Vll - consecução de iniciativas próprias e, especialmente, incentivo e apoio às ações de
organizações não governamentais, inclusive empresas do setor privado, permitindo-lhes, sob a
supervisão do governo estadual, responder pelas ações de preservação e conservação dessas
áreas, no conceito “adoção de uma nascente”.
Artigo 3“ — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paiaoio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008
JOSÉ SERRA
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário—Chefeda Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico—Legislativa, aos 15 de maio de 2008.


